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TERMO DE REFERÊNClA

A Fundação Municipal de Cultura, Esprte e Luer de Canaã dos Carajás - PA, pessoa luridica de direito
público, devidamente inscrito no CNPJ-MF'l'1.690.164/000í-04, com sede na Avenida Weyne Cavalcante,
1220, sala l01, 10 andar, Baino Novo Horizonte - canaã dos carajás - pA cEp: 6gs37- ooo, representado
neste ato pela Sr.a Taís Leite Carvalho, Diretora Presidente, nomeado pela podaria No í692025 . Gp, resolve
formalizar a sêguinte Solicitação para Íins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado
legalmente pela Lei Federal Lei Federal 14.13312021, Lei de Licita@s e Contratos Administrativos e suas
alteraÇões posteriores e Decreto Municipal 1358, de 01 de junho de 2023 - Regulamenta a Lei 14.'133 no
âmbito municipal.

í. coNDrçÓEs GERATS DA CONTRATAçÃO

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE
ORGANIZAçÃO E EXECUçÂO DE CORRIDA DE PEDESTRE E PROVA DE MOUNTAIN BIKE - MTB,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PROGRAMAçÁO EM ALUSÃO AO DIA INTERNACINAL DA
MULHER QUE SERA REALIZADO PELA FUNDAçÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER DE
CANAÃ DOS CARAJÁS, ESTADO DO PARA.

1.1. Planilha Descritiva:

No
VALOR

UNITARIO
VALOR TOTAL

1

CONTROLE DE PROVA DE CORRIDA
DE RUA PARA ATÉ 5OO ATLETAS.
DESCRIÇÃo: SERVIÇo DE lNScRlÇÃO
E CONTROLE DE PROVA,
CRONOMETRAGEM/CHIPAGEM
ELETRÔNICA, FORNECIMENTO DE KIT
DE PART|C|PAÇÃo COM: ETTQUETA
COM OS DADOS DO ATLETA, CHIP DE
CRONOMETRAGEM DESCARTÁVEL
(Frxo No NUMERAL DE PE|To OU
SEPARADO E ALOCADO N0 TÊNIS),
NÚMERAL DE PEITo DESoARTÁVEL
EM PAPEL IMPERMEAVEL E 04
(ouATRO) ALFTNETES DE
SEGURANÇA; EMISSÃO DOS
RESULTADOS DOS ATLETAS:
CATEGORIA GERAL, PCD E DEMAIS
CATEGORIAS DE ACORDO COM A
FAIXA ETÁRA DO ATLETA;
TNSCR|ÇÃO EM PLATAFORMA
DIG 01 CRONÔMETRO/RELÓGIO

sERVrÇO R$ Í7.711,00 R$ r7.711,00
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DIGITAL; 01

LARGADÁ/CHEGADA;
Frxo.

FAIXA DE

01 PÔRTICO

2

sERVrÇO DE ORGANTZA
CONTROLE DE PROVA DE MOUNTAIN
BIKE - MTB PARA ATÉ 2OO ATLETAS.
DESCRTÇÃO: SERVTÇO DE tNSCRtÇÃO
E CONTROLE DE PROVA,
CRONOMETRAGEM/CH IPAGEM
ELETRÔNICA, FORNECIMENTO DE KIT
DE PART|C|PAÇÃO Col,,t: ETTQUETA
COM OS DADOS DO ATLETA, CHIP DE
CRONOMETRAGEM DESCARTÁVEL
(Frxo No NUMERAL DE B|KE),
NUMERAL DE BIKE DESCARTÁVEL EM
PAPEL TMPERMEAVEL E 04 (OUATRO)
ALFINETES DE SEGURANÇA;
EMISSÃO DOS RESULTADOS DbS
ATLETAS: CATEGORIA GERAL, PCD E
DEMAIS CATEGORIAS DE ACORDO
COM A FAIXA ETÁRA DO ATLETA;
INSCRIÇÃO EM PLATAFORMA
DIGITAL; 01 CRONÔMETRO/RELÓGIO
DIGITAL; 0í FAIXA DE
LARGADT/CHEGADA; 01 PÓRTICO
INFúVEL; MARCAÇÃO E
RECONHECIMENTO DE PERCURSO; O
PERCURSO SERA DE ATE 40 KM.

OE

sERVrÇ0 1 R$ í9.475,50 R$ 19.475,50

VALOR TOTAL R$ 37.í86,50

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.81g,
de 27 de setembro de 2021.

í.3' O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser pronogado, por
igual periodo, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do aíigo g4 da Lei n. .14.í33, 

de 2021.

í.4. Os bens obieto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justiÍicativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

2. DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO:

2.1. A Fundamenlação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especíÍico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA

3.í. As avenças celebradas pelos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública submetem-se,

de Íorma compulsória, a um ordenamento normalivo estabelecido por legislação, incumbência derivada do

preceito conslitucional consubstanciado no artigo 37, inciso )ü1, da Carta Magna de 1988, que estipula a

obígatoriedade da condução de procedimentos licitatórios para a realização de obras, prestação de serviços,

aquisiçoes e alienaçoes.

3,2, A licitação emergiu como instrumento adotado pela Constituiçáo Federal com o propósito de assegurar

a isonomia na participação de inleressados nos procedimentos destinados a atender às necessidades dos

Órgãos pÚblicos no que conceme aos serviços oferecidos por pessoas físicas e/ou jurídicas nos âmbitos

mercadológims distÍitais, municipais, estaduais e nacionais. Adicionalmente, busca-se obter a proposta mais

vantajosa para as contrataÉes.

3.3. Para uma mmpreensão mais aproÍundada, faz-se necessário examinar o teor do inciso )fi1 do Artigo

37 da Constituição Federal de 1988:

(...) 'XXl - ressalvados os casos especificados na legislaçã0, as obras,

serviços, compras e alienaçoes seráo contralados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

mnconentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as mndi@s efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somenle permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçoes.'

3'4. A Íinalidade precípua da licitação consiste em viabilizar a contratação da proposta mais vantajosa, em

consonância com os princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. A

realização de processo licitatório representa a norma geral. Contudo, determinadas aquisiçoes e contratações

apresentam caracterÍsticas especíÍicas que inviabilizam ou tomam impraticáveis os procedimentos licitalórios

usuais, dada a impossibilidade de estabelecer conconência entre licitantes.

3.5. A Lei previu exceçoes à regra de realização da licitaçã0, através de hipóteses de Dispensas e

lnexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a7S daLei

n' 14.13312021.
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3'6. A inviabilidade de competição não é um conceilo simples, que mnesponda a uma ideia única, mas sim

um gênero, que comporta várias modalidades. Maçal Justen Filho busca sintetizá-la nas situaçôes de:

ausência de pluralidade de altemativas; ausência de mercado conconencial; impossibilidade de julgamento

objetivo; ausência de deÍinição objetiva da prestação.

Art. 75. É dispensável a licitação:
(....)

ll - Para mntratação que envolva valores inferiores a RI$-50S00B0
{êrnquente+it+eais}, no caso de outros serviços e compras;

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos). Atualizado pelo decreto N0 12.343 de 30
de dezembro de 2024,

3.8. A exclusividade inerente a uma determinada solução pode fundamentar a configuração por dispensa de

licitação, visando assegurar a celeridade na contralaçâo dos serviços. Tal medida encontra respaldo na

legislação aplicável, considerando-se os valores consagrados.

4.3. Os critérios de habilitação econômim-Íinanceira a serem atendidos pelo fomecedor estão previstos no

item 6.3 deste Termo de Referência.

§íffiAv. Weyne Cavalcantg 1220, sala l0l - Bairro: Novo Horizonte
Canaã dos Camjrás - CEP 68356-19l
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3,7, O art. 75 da Lei no 14.13312021 elencou, em seus incisos, exemplos claros daquilo que caracteriza

dispensa, dentre eles, o contido no inciso ll, o qual permite a contratação por dispensa de licitação quando o

objeto nâo se justiÍica a realização do certame, a saber:

4. FORMA E CR|TÉROS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE

DISPENSA ELETRÔN|CA (AÉ.60, inciso XXil, atínea ,,h,,, da tei 14.i33/2í).

4,1, 0 Íornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na

forma elekônica, mm fundamento na hipótese do arl. 75, inciso ll da Lei no 14.13312021, que culminará com a

seleção da proposta de menor preço global.

4.2. As exigências de habilita@ jurídica, Íiscal, soclal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos

objetos, conÍorme disciplinado no item 6.í e 6.2 deste Termo de ReÍerência.
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4.4. 0s critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fomecedor serão os exigidos no item 6.4

deste termo de reÍerência.

5 REQUTSTTOS DA CONTiATAçÃO:

suBcoNTFiATAçÃO:

GARANTIA DA CONTRATAçÃO:

5.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos g6 e seguintes da Lei no 14.í33, de2021,
pelas razÕes mnstantes do Estudo Técnico Preliminar.

6. DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:

Para estar tecnicamente habilitada a empresa deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes documenlos
relativos à Habilitação:

6.í. Habilitação Juídica: Qualquer documento que comprove sua exislência luridica, conforme Art. 66 da Lei
Federal no 1 4.13312021 :

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Públim de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor. gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constilutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regiskado na Junta Comercial da
respectiva sede da licitanle, acompanhada dos documentos de identificação do sócio

administrador;

d) lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, mm aveóação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede;

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de aulorização.
6.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao domicílio
ou sede da licitante, pertinenle ao seu ramo de atividade e mmpatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio
ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

E$ffiAv. Wqme Cavalcante, 1220, sala l0l - BaiÍro: Novo Horizonte
Canaâ dos Carajás - CEP 6835G l9l
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o de (

§ rs. oo paú
()

PREFEITURA M CIPAT
PÀIFÉIIUiA MUXIOPAI
DE tâxrÃ oo5 (ÁrÁJls

rurolçÃo ruuntcte PORTE E LAZER

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no no 5.452, de 1o de maio de 1943;

f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do

art.70 da Constituição Federal;

S) Declaração de atendimento as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍciência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.3. Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

fisica.

6.1. QualificaçãoTécnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades perlinente e compativel em

caracteristicas e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

mmprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presenle contratação, que

apresentem no mínimo as seguintes informaçoes: identificação da pessoa juridica emitente, nome e
cargo do signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual,

itens e quantitativos executados e outras que entenda necessária;

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

7.1.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entÍegas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Fundação Municipal de Cultura,

Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás;

7.2. Manter a compatibilidade mm as obrigações assumidas durante todo o mntrato;

7.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especiÍicaçoes

exigidas e padróes de qualidade exigidos;

7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos produtos;

7 .5. Responsabilizar-se pelo Fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos;

7.6, Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, durante a execução do

contrato;

7.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da prcposta quando assim solicitado pelo órgão contratante,

no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

8. RESPONSABILIDADESDACONTRATANTE:

8.í. Reieitar todo e qualquer produto que não atendem aos requisitos constantes nas especifica@s na

planilha descritiva;
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8.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

L LOCAL DE ENTREGA/TNSTALAçÃO

9.í. A realização das provas será em local designado para o evento na zona urbana ou rural do Município de

Canaã dos Carajás, a ser definido no momento da efeüva contrata@.

í0.1. Os serviços provenientes desta solicitação serão realizados ponlualmente de forma fracionada,

conforme demanda, medianle a requisição/autorização expedida por esle órgão fundacionario.

10,2. O valor deve contêmplar frete e mão de obra para levar o material, montá{o, desmontáJo e recolhe-lo

apos o evento;

í0.3. Todos os insumos, mâo de obra e equipamentos necessários para a pêrfeita prestação dos serviços

serão de responsabilidade da contratada.

í0.1. Os evenlos oconerão durante o mês de Março/2025.

í0.5, A entrega dos kits deverá ser realizada no momento do credenciamento da realização do evento

íí. GARANTTA, MANUTENçÂOEASS§TÊNC|ATÉCXrCl:

í1.í. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1í de selembro de 1990 (Côdigo de

Defesa do Consumidor)

12,3. As comunica@es enlre o ôrgão ou entidade e a contralada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admilindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

l"-ffiAv. Weyne Cavalcante, 1220, sala l0l - Bairro: Novo Horizonte
Canaà dos Cârajás - CEP ó8356- I 9 I
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í2.GESTÃO DO CONTRATO:

12.1. O contralo deverá ser execulado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será pronogado automaticamenle pelo tempo conespondenle, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar represenlanle da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
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12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade poderá mnvocar o
representanle da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçáo do plano de fiscalizaçã0, que

conterá informa@s acerca das obriga@s contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçã0, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das san$es apliúveis, dentre outros.

12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitulos (Lei no í4.133, de 202'1, art. 117, capul).

12.7. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Sra. RAIDOR PEREIRA LIMA,
nomeada pela portaria no 02íã12&FUNCEL.

12,8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuçâo do mnkato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no conhato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminishaçã0.

12,8,2, ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnim do contrato emitirá

notificações para a coneção da execução do contrato, determinando prazo para a coneçã0.

12.8.3. 0 Íiscal técnico do mnkato informará ao gestoÍ do mntrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ullrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

12.8.4. No caso de oconências que possâm inviabilizar a execução do conlrato nas dalas
aprazadas, o fiscal lécnico do mntrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.8.5. O fiscal técnico do mntrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à têmpestiva renovação ou à
pronogação contratual.

12.9. O Íiscal administrativo do mntrato verificará a manutenção das condi@s de habilitação da conlratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as gbsas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12,9,1, Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal administrativo do

conlrato atuará lempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao geslor do mnhato para

que tome as providências cabiveis, quando ultrapassar a sua mmpetência
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12,8.1. O fiscal técnico do mntrato anotará no histôrico de gerenciamento do contrato todas as
oconências relacionadas à execução do conlrato, com a descrição do que for necessário para a
regularizaçáo das faltas ou dos defeilos observados. (Lei no '14.133, de 2021, arl. í 17, §10);
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12.í0. O fiscal administraüvo do contrato mmunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, mm vistas à tempestiva renovaçâo ou pronogação contratual.

12,11, O fscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de conkole intemo da
Adminiskação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com informa@es relevantes para prevenh riscos na
execução contratual, na Íorma do art. 1 17, § 30 da Lei no 14.133/202i .

13. TNFRAçÔES E SANçÔESADM|N|STRAT|VAS (aÍr.92, XtV)

í3.í. Comete infração adminishaliva, nos termos da Lei n0 14.'133, de 202'Í, o Conúatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminishação ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do conlrato;

d) deixaÍ de entregar a documentação exigida pelo contrato;

e) não manler a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contralo ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do objeto da licitaçfu sem motivo
justificado;

h) apresentar declaraçfu ou documentação falsa exigida ou prestar declaraçfu falsa durante a
execução do conkato;

i) fraudar a licitação ou praticar alo fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar ato lesivo previslo no arl. So da Lei no 12.&f6, de .lo 
de agosto de 20.13.

13'2. Serão aplicadas ao responsável pelas infra$es adminiskativas acima descritas as seguintes san@s:

13,2,1, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntrato,
sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §p, da Lei);

13.2'2. lmpedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e
indireta da Uniâo, pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos, quando praticadas as condutas descritas
nos incisos ll a Vll acima, sempre que nâo se justificar a imposiç.ão de penalidade mais grave (art.
156, §40, da Lei);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pralicadas as mndutas
descritas nos incisos Vlll a Xl, bem como nas descritas nos demais incisos que justiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no

f"-ffiAv. Weyne Cavalcantg I 220, sala I 0 I - Baino: Novo HoÍizonre
Canaâ dos Carajás - CEP 6835G I 9 I
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âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federalivos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §50, da Lei)

13.2.1. Multa: Compensatória, para as infra@s descritas nos incisos Vlll a Xl acima, de 0,5%
a 30% do valor do contrato.

14, CR|TÉRDSDEPAGAMENTO:

14.1, A CONTRATADA deverá entregar a nota fiscal e fafura conespndentes aos mateÍiais entregues na
Fundaçao Municipal de Culfura, Esporte e Lazer de Canaã dos Caraiás;

14,2, Os bens entregues deverão ser rigorosamente, aqueles descritos na Nota de Empenho, sendo que, na

hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará, em sua totalidade, suspenso até a respectiva
regularização;

í4.3. O pagamenlo somente será efetivado depois CONTRATADA, e recebimento definitivo do objeto,
ficando esse ciente de que as certidões apresêntadas no ato da mntratação deveÉo ser entregues novamente,

em plena validade, em cada fase de pagamento;

11.4. 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificaÉes constanles no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da notificação da contralada, às suas cuslas, sem prejuízo

da aplicagâo das penalidades.

15. DO RECEBIMENTO:

15.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apuÍar o resultado das avalia$es da execuçà: do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância mm os indicadores previstos,

que pderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
sêr encaminhado ao gestor do conlrato.

15.1.1. O Contratado Íica obrigado a reparaÍ, conigir, remover, reconstruir ou substituÍ, às

suas expensas, no todo ou em parte, o obleto em que se verificarem vicios, defeitos ou

inconeçoes resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Íiscalização não atestar

a úllima e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15,1.2. A Íiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

seiam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponladas no Recebimento

Provisório. (Art. 1í9 c/c art. 140 da Lei no 14í33, de 2021)

í5.í.3. O recebimento provisório tamtÉm ficará sujeito, quando cabivel, à conclusão de todos

os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigiveis.
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15.í.1. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especiÍicaçoes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem pre.luízo da

aplicação das penalidades.

15.2, Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o regislro,

a análise e a conclusáo acerca das oconências na execução do contrato, em relação à Íiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato

para recebimento deÍinitivo.

15.3, 0s materiais serâr recebidos delinitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, mntados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apos a verificaçâr da qualidade e
quantidade do serviço e consêquente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos:

15.3.2, Realizar a análise dos relatórios e de loda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas mntratuais perlinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrilo, as

respectivas corÍeções;

15.3.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeilo de recebimento deÍinitivo dos serviços

prestados, com base nos relalórios e documentaÉes apresentadas; e

§RffiAv. Weyne Cavalcante, I 220, sala I 0 I - Bairo: Novo HoÍizonte
Canaã dos Carajás - CEP 6835G191

E-Inail: funcel@canaadoscarajas.pa.gov.br

Fts.
NICIPAT D

de

(,
§)t

o

o

§"!7rlllt.lil

PitrEÍu[A MUXTOTAT
DrcrÀ loo5( R r^s

í5.3.í, Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnim,

adminishativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçoes assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contrafual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadasko de alesto de cumprimento de obriga@es, conforme regulamento (art. 21, Vlll, Decreto no

11.246, de 20221.

í5,3.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

15.3.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizaçâo dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão,

'15.4. No caso de mntrovérsia sobre a execução do objelo, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. í43 da Lei n0 14.133, de 2021, comunicandose à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que é perlinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

o lúturo n.ra. iodo dao
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'15.5. Nenhum prazo de recebimento omnerá enquanto pendenle a soluçã0, pelo contratado, de

inmnsistências verificadas na execuçâo do objeto ou no instrumento de cobrança.

15.6. O recebimento provisório ou deflnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execuçâo do mnkato.

í6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de 30 (trinta) dias úteis

para fins de liquidaçã0, na forma desta seção, pronogáveis por igual período.

16.2. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

r- pronogaçã0, no caso de mntrataçoes deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

hala o inciso ll do art. 75 da Lei n0 14.'133, de 2021.

16.3. Para fins de liquidaçã0, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

lzcl
[ À..,

a)

b)

c)

d)

e)

f)

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contralo e do órgão contratanle;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis

16.4, Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

\-. prazo após a comprovação da regularização da situação, sem Ônus à contratante;

í6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentaÉo.

17, PRAZO DE PAGAMENTO:

11.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da Íinalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

17.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçá0, mediante

aplicação do índice IPCA de coneção monetária.
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í8. FORMA DE PAGAMENTO:

18'í' 0 pagamento será realizado ahavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicado pelo contratado.

18.2. será considerada dala do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento

í8.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no í23, de
2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ÍicaÉ condicionado à apresenlação de comprovaçãn, por meio de documento olicial, de
que Íaz jus ao tratamento lributário favorecido previsto na referida Lei Complemenlar.

19. FORMA E CRlTÉRloS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

FORMA DE SELEçÃO E CRtTÉRlo DE JULGAMENTO DA pROpOSTA:

19'í' O fomecedor seÉ selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA, sob a Íorma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de jusamento pelo MENOR pREÇO GLOBAL.

20. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃo

O custo estimado total da contratação ê de R$ 37.í86,50 (trinta e sete mil cento e oilenta e seis reais e
cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

21. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRh

2'1,1. As despesas serão pagas com recursos próprios, conforme abaixo descriminado e planilhas em anexo:

Orgão: 19 Fundaçtu Mun de Cultura, Esporte e Lazer;

Unidade Oçamentária: 1929 Fundação Mun de Cullura, Esporte e Lazer;

Projeto/Atividade: 27 39214112.197 Manter o Programa Esporte e Lazer em Ação;

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 
lurídica

f\- CTilAÂ
MS CÂRAJAS
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í8.3. Quando do pagamento, será efeluada a retenção tributária prevista na legislagáo aplicável.

18.3.í. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigenle.
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Subelemenlo: 3.3.90.39.23 - Festividades e homenagens

Fonte de Recurso: 15000000, no valor de R$ 37.1g6,50.

2.. pARTtCtpAÇÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

n'1' Conforme preconiza os Art. 47 da lei complemenlar 123t206 e suas alteraÉes posteriores, nas
contrataçoes públicas da adminiskação direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e
municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empÍesas de
pequeno porte objetivando a promoçâr do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional,
a ampliaçâr da eíciência das poríticas púbricas e o incentivo à inovação tecnorogica.

22'2, No procedimento em lela, para atendermos às determinaçoes do artigo 4g dalei 12312006 deverá a(s)
empresa(s) que vence(em) o ceíame, caso nâo sejam enquadradas mmo microempresas ou empresas de
pequeno porte, realizarem a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o que deverá
apresentar comprovaÇâo de subcontratação no prazo máximo e impronogável de aóltrinta;oias apos a
assinalura do conkato.

Canaã dos Carajás - PA, 17 de fevereiro de 2025

Leite Carvalho
Diretor Presidente da FUNCEL

Port. 169202tcP
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